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 Portaria n.º 848/2009
de 7 de Agosto

A lei de protecção de crianças e jovens em perigo, 
aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, regula a 
criação, a competência e o funcionamento das comissões 
de protecção de crianças e jovens em todos os concelhos 
do País, determinando que a respectiva instalação seja 
declarada por portaria conjunta dos Ministros da Justiça 
e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as en-
tidades públicas e particulares intervenientes foram já 
desenvolvidas no concelho de Serpa, com vista à instalação 
da respectiva Comissão de Protecção, dando assim cum-
primento ao preceituado na lei de protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 12.º da lei de protecção 

de crianças e jovens em perigo, manda o Governo, pelos 
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade 
Social, o seguinte:

1.º É criada a Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens do Concelho de Serpa, a qual fica instalada em 
edifício da Câmara Municipal.

2.º A Comissão, a funcionar na modalidade alargada, é 
constituída, nos termos do artigo 17.º da lei de protecção 
de crianças e jovens em perigo, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança So-

cial, I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério 

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de saúde;
e) Um representante das instituições particulares de so-

lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades de carácter não institucional 
destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades em regime de colocação 
institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações 

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cultu-
rais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou dos 
serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
k) Quatro pessoas designadas pela Assembleia Muni-

cipal;
l) Os técnicos que venham a ser cooptados pela Co-

missão.

3.º O presidente da Comissão de Protecção é eleito pela 
comissão alargada, de entre todos os seus membros, na 
primeira reunião plenária, por um período de dois anos, 
renovável por duas vezes. As funções de secretário são 
desempenhadas por um membro da Comissão, designado 
pelo presidente.

4.º A Comissão, a funcionar em modalidade restrita, é 
composta, nos termos do artigo 20.º da lei de protecção, 
sempre por um número ímpar, nunca inferior a cinco, de 
entre os membros que integram a comissão alargada, desig-
nados para o efeito em reunião plenária após a instalação, 
sendo membros por inerência o presidente da Comissão de 

Protecção, os representantes do município e do Instituto 
da Segurança Social, I. P.

5.º Os membros da comissão restrita exercem funções em 
regime de tempo parcial ou de tempo completo, nos termos 
do n.º 3 do artigo 22.º da lei de protecção, durante o período 
de um ano, tempo findo o qual é obrigatoriamente reavaliado.

6.º Nos 30 dias seguintes à publicação da presente por-
taria, as entidades que integram a Comissão de Protecção 
indicam os seus membros nominalmente, bem como o 
presidente e o secretário da Comissão de Protecção, ao 
presidente da Comissão Nacional de Protecção das Crian-
ças e Jovens em Risco.

7.º O apoio logístico necessário ao funcionamento da Co-
missão de Protecção é assegurado pelo município nos termos 
previstos no artigo 14.º da lei de protecção, podendo vir a 
ser celebrados protocolos de cooperação com os serviços do 
Estado representados na Comissão Nacional de Protecção 
das Crianças e Jovens em Risco para efeitos do suporte com 
os encargos financeiros resultantes deste apoio.

8.º O fundo de maneio, previsto pelo n.º 2 do artigo 14.º 
da lei de protecção de crianças e jovens em perigo, é as-
segurado transitoriamente pelo Instituto da Segurança 
Social, I. P., tendo como conteúdo, montante e forma de 
gestão o previsto no Decreto -Lei n.º 332 -B/2000, de 30 de 
Dezembro, sendo o procedimento para a sua determina-
ção e disponibilização regulado no Despacho Normativo 
n.º 29/2001, de 30 de Junho.

9.º O disposto na presente portaria produz efeitos a 
partir de 15 de Junho de 2009, data do início de funções 
da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 17 de Julho de 2009.
O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. — 

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva. 

 Portaria n.º 849/2009
de 7 de Agosto

A lei de protecção de crianças e jovens em perigo, 
aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, regula a 
criação, a competência e o funcionamento das comissões 
de protecção de crianças e jovens em todos os concelhos 
do País, determinando que a respectiva instalação seja 
declarada por portaria conjunta dos Ministros da Justiça 
e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as en-
tidades públicas e particulares intervenientes foram já 
desenvolvidas no concelho do Corvo, com vista à insta-
lação da respectiva Comissão de Protecção, dando assim 
cumprimento ao preceituado na lei de protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 12.º da lei de protecção 

de crianças e jovens em perigo, manda o Governo, pelos 
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade 
Social, o seguinte:

1.º É criada a Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens do Concelho do Corvo, a qual fica instalada em 
edifício da Câmara Municipal.

2.º A Comissão, a funcionar na modalidade alargada, é 
constituída, nos termos do artigo 17.º da lei de protecção 
de crianças e jovens em perigo, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto de Acção So cial, I. P.;
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c) Um representante dos serviços locais da Secretaria 
Regional da Educação;

d) Um médico, em representação dos serviços de saúde;
e) Um representante das instituições particulares de so-

lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades de carácter não institucional 
destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades em regime de colocação 
institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações 

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cultu-
rais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou dos 
serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Republicana, 
de entre os seus elementos que estiverem a prestar serviço 
no concelho;

k) Quatro pessoas designadas pela Assembleia Muni-
cipal;

l) Os técnicos que venham a ser cooptados pela Co-
missão.

3.º O presidente da Comissão de Protecção é eleito pela co-
missão alargada, de entre todos os seus membros, na primeira 
reunião plenária, por um período de dois anos, renovável por 
duas vezes. As funções de secretário são desempenhadas 
por um membro da Comissão, designado pelo presidente.

4.º A Comissão, a funcionar em modalidade restrita, é 
composta, nos termos do artigo 20.º da lei de protecção, 
sempre por um número ímpar, nunca inferior a cinco, de 
entre os membros que integram a comissão alargada, desig-
nados para o efeito em reunião plenária após a instalação, 
sendo membros por inerência o presidente da Comissão de 
Protecção, os representantes do município e do Instituto 
de Acção Social, I. P.

5.º Os membros da comissão restrita exercem funções 
em regime de tempo parcial ou de tempo completo, nos 
termos do n.º 3 do artigo 22.º da lei de protecção, durante o 
período de um ano, tempo findo o qual é obrigatoriamente 
reavaliado.

6.º Nos 30 dias seguintes à publicação da presente por-
taria, as entidades que integram a Comissão de Protecção 
indicam os seus membros nominalmente, bem como o 
presidente e o secretário da Comissão de Protecção, ao 
presidente da Comissão Nacional de Protecção das Crian-
ças e Jovens em Risco.

7.º O apoio logístico necessário ao funcionamento da Co-
missão de Protecção é assegurado pelo município nos termos 
previstos no artigo 14.º da lei de protecção, podendo vir a 
ser celebrados protocolos de cooperação com os serviços do 
Estado representados na Comissão Nacional de Protecção 
das Crianças e Jovens em Risco para efeitos do suporte com 
os encargos financeiros resultantes deste apoio.

8.º O fundo de maneio, previsto pelo n.º 2 do artigo 14.º 
da lei de protecção de crianças e jovens em perigo, é assegu-
rado transitoriamente pelo Instituto de Acção Social, I. P., 
tendo como conteúdo, montante e forma de gestão o pre-
visto no Decreto -Lei n.º 332 -B/2000, de 30 de Dezembro, 
sendo o procedimento para a sua determinação e disponi-
bilização regulado no Despacho Normativo n.º 29/2001, 
de 30 de Junho.

9.º O disposto na presente portaria produz efeitos a 
partir de 7 de Julho de 2009, data do início de funções da 
Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 17 de Julho de 2009.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. — 
O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 180/2009
de 7 de Agosto

O elevado ritmo de transformação das sociedades mo-
dernas e a consequente necessidade de conhecimento e 
análise prospectiva da sua evolução trouxeram para o cen-
tro das preocupações actuais a valorização da informação. 
Hoje, em plena era da globalização, uma sociedade mo-
derna reconhece -se por um modelo de desenvolvimento 
social e económico onde os processos de aquisição, arma-
zenamento, processamento, distribuição e disseminação 
de informação conducentes à criação de conhecimento e à 
satisfação das necessidades dos cidadãos e das empresas, 
desempenham um papel central na actividade económica, 
na criação de riqueza e na qualidade de vida.

Neste contexto, a existência e a divulgação de informação 
geográfica permitem um maior conhecimento do território, 
apoiando a sua preservação, valorização e desenvolvimento 
e suscitando o envolvimento mais activo dos cidadãos.

O recurso à informação geográfica e às metodologias de 
análise espacial permite melhor compreender e explorar 
as relações existentes entre os vários factores que moldam 
os territórios. A informação geográfica e os modelos de 
análise espacial providenciam, de facto, uma capacidade 
de entendimento mais sólida e coerente, viabilizando to-
madas de decisão quase em tempo real e que têm em conta 
a influência dos diversos factores territoriais.

As infra -estruturas de informação geográfica, ao viabili-
zarem a rápida identificação e o acesso aos conjuntos e ser-
viços de dados geográficos, representam uma importante 
mais -valia para a análise do território e para a modelação e 
monitorização dos fenómenos que nele ocorrem, apoiando 
a definição e aplicação de políticas de base territorial.

Os primeiros projectos de criação de infra -estruturas 
de informação geográfica ganharam forma no final dos 
anos 80 do século passado, surgindo oficialmente na 
década seguinte.

Portugal foi, e continua a ser, um País pioneiro neste 
sector.

De facto, a infra -estrutura de informação geográfica 
nacional, o Sistema Nacional de Informação Geográfica 
(SNIG), foi criada há 18 anos através do Decreto -Lei 
n.º 53/90, de 13 de Fevereiro, tendo sido a primeira a ser 
desenvolvida na Europa e a primeira a ser disponibilizada 
na Internet, em 1995.

Desde então, e sobretudo já nesta década, houve um 
substancial acréscimo de interesse por esta infra -estrutura, 
reconhecendo -se o papel vital que pode desempenhar no 
apoio à formulação, implementação e gestão de políticas e 
acções de âmbito territorial por parte dos agentes públicos 
e privados. É nesse contexto que se têm vindo a promover 




